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21.11.2018 A8-0356/48 

Alteração  48 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Considerando 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

(4) A experiência mostra-nos, contudo, 

que algumas ameaças graves à ordem 

pública ou à segurança interna, tais como 

as ameaças terroristas transnacionais ou 

determinados movimentos secundários de 

migrantes em situação irregular na União 

Europeia que justificam a reintrodução 

dos controlos fronteiriços, podem 

prolongar-se muito para além dos prazos 

atrás referidos. Afigura-se, pois, necessário 

e justificado adaptar os prazos aplicáveis à 

reintrodução temporária do controlo nas 

fronteiras às necessidades reais, 

assegurando que a medida não é utilizada 

de forma abusiva e que continua a ser uma 

exceção, a utilizar apenas em último 

recurso. Para o efeito, o prazo geral do 

artigo 25.º do Código das Fronteiras 

Schengen deverá ser alargado até um ano. 

(4) A experiência mostra-nos, contudo, 

que algumas ameaças graves à ordem 

pública ou à segurança interna podem 

prolongar-se muito para além dos prazos 

atrás referidos. Afigura-se, pois, necessário 

e justificado adaptar os prazos aplicáveis à 

reintrodução temporária do controlo nas 

fronteiras às necessidades reais, 

assegurando que a medida não é utilizada 

de forma abusiva e que continua a ser uma 

exceção, a utilizar apenas em último 

recurso. Para o efeito, o prazo geral do 

artigo 25.º do Código das Fronteiras 

Schengen deverá ser alargado até um ano. 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/49 

Alteração  49 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Considerando 9 

 

Texto da Comissão Alteração 

(9) A remissão do artigo 25.º, n.º 4, 

para o artigo 29.º deverá ser alterada, com 

vista a clarificar a relação entre os prazos 

previstos nesses dois artigos. 

(9) A remissão do artigo 25.º, n.º 4, 

para o artigo 29.º deverá ser alterada, com 

vista a clarificar a relação entre os prazos 

previstos no artigo 29.º e nos artigos 25.º, 

27.º e 27.º-A. 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/50 

Alteração  50 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 

Regulamento (CE) n.º 2016/399 

Artigo 25 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Em caso de ameaça grave à ordem 

pública ou à segurança interna de um 

Estado-Membro no espaço sem controlos 

nas fronteiras internas, esse Estado-

Membro pode reintroduzir, a título 

excecional, o controlo em todas ou 

algumas partes específicas das suas 

fronteiras internas, por um período 

limitado não superior a 30 dias, ou pelo 

período de duração previsível da ameaça 

grave, se a duração desta exceder 30 dias 

mas não superar seis meses. O alcance e a 

duração da reintrodução temporária do 

controlo nas fronteiras internas não devem 

exceder o estritamente necessário para dar 

resposta à ameaça grave. 

1. Caso um Estado-Membro verifique 

que existe uma ameaça grave à ordem 

pública ou à segurança interna para o seu 

território no espaço sem controlos nas 

fronteiras internas, esse Estado-Membro 

pode reintroduzir, a título excecional, o 

controlo em todas ou algumas partes 

específicas das suas fronteiras internas O 

alcance e a duração da reintrodução 

temporária do controlo nas fronteiras 

internas não devem exceder o estritamente 

necessário para dar resposta à ameaça 

grave. 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/51 

Alteração  51 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 

Regulamento (CE) n.º 2016/399 

Artigo 25 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. O controlo nas fronteiras internas 

só pode ser reintroduzido em último 

recurso e nos termos dos artigos 27.º, 27.º-

A, 28.º e 29.º. Os critérios enumerados, 

respetivamente, nos artigos 26.º e 30.º 

devem ser tidos em conta caso se pondere a 

adoção de uma decisão de reintrodução do 

controlo nas fronteiras internas ao abrigo, 

respetivamente, dos artigos 27.º, 27.º-A, 

28.º ou 29.º. 

2. O controlo nas fronteiras internas 

só pode ser reintroduzido em último 

recurso e de acordo com os artigos 27.º e 

28.º Os critérios enumerados no artigo 26.º 

devem ser tidos em conta caso se pondere a 

adoção de uma decisão de reintrodução do 

controlo nas fronteiras internas ao abrigo 

do artigo 27.º 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/52 

Alteração  52 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 

Regulamento (CE) n.º 2016/399 

Artigo 25 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Se a ameaça grave à ordem 

pública ou à segurança interna no 

Estado-Membro em causa persistir para 

além do período previsto no n.º 1 do 

presente artigo, esse Estado-Membro pode 

prolongar o controlo nas suas fronteiras 

internas, cumprindo os critérios fixados 

no artigo 26.º e nos termos do artigo 27.º, 

com base nos mesmos motivos que os 

previstos no n.º 1 do presente artigo e, 

tendo em conta eventuais novos 

elementos, por períodos renováveis que 

correspondam à duração estimada da 

ameaça grave, mas que não superem seis 

meses. 

Suprimido 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/53 

Alteração  53 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 

Regulamento (CE) n.º 2016/399 

Artigo 25 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. A duração total da reintrodução do 

controlo nas fronteiras internas, incluindo 

os eventuais prolongamentos previstos no 

n.º 3 do presente artigo, não pode superar 

um ano. 

4. Sem prejuízo do disposto no 

artigo 28.º, a duração total da reintrodução 

do controlo nas fronteiras internas, pelos 

mesmos motivos, incluindo qualquer 

prorrogação, não pode superar um ano.  

Nos casos excecionais previstos no artigo 

27.º-A, o período total pode ser 

prolongado por dois anos, no máximo. 

 

Tal como previsto no artigo 29.º, em 

circunstâncias excecionais o período total 

pode ser prolongado por dois anos, no 

máximo, nos termos do n.º 1 desse artigo. 

 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/54 

Alteração  54 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1 

Regulamento (CE) n.º 2016/399 

Artigo 25 – n.º 4-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 4-A. O presente artigo não prejudica as 

medidas que possam ser adotadas nos 

termos do artigo 29.º em circunstâncias 

excecionais em que esteja em risco o 

funcionamento global do espaço sem 

controlos nas fronteiras internas.  

 O período total durante o qual é 

reintroduzido o controlo nas fronteiras 

internas nos termos do presente artigo 

não deve ser prolongado ou conjugado 

com medidas tomadas nos termos do 

artigo 29.º.  

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/55 

Alteração  55 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2) – alínea -i) (nova) 

Regulamento (CE) n.º 2016/399 

Artigo 27 – título 

 

 

Texto em vigor Alteração 

 -i) O título passa a ter a seguinte 

redação: 

Procedimento para a reintrodução 

temporária do controlo nas fronteiras 

internas ao abrigo do artigo 25.° 

Procedimento para a reintrodução ou 

prorrogação temporária do controlo nas 

fronteiras internas em caso de 

acontecimentos previsíveis 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/56 

Alteração  56 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2) – alínea -i-A) (nova) 

Regulamento (CE) n.º 2016/399 

Artigo 27 – n.º -1 (novo) 

 

 

Texto em vigor Alteração 

 -i-A) O n.º 1 passa a ter a seguinte 

redação: 

 “-1. Caso um Estado-Membro verifique 

que existe uma ameaça grave à ordem 

pública ou à segurança interna para o seu 

território no espaço sem controlos nas 

fronteiras internas, esse Estado-Membro 

pode, a título excecional, reintroduzir e, se 

necessário, prolongar o controlo em todas 

ou algumas partes específicas das suas 

fronteiras internas pelo período de 

duração estimada da ameaça grave, mas 

não superior a seis meses 

1. Caso um Estado-Membro preveja 

reintroduzir o controlo nas fronteiras 

internas ao abrigo do artigo 25. °, notifica 

do facto os demais Estados-Membros e a 

Comissão o mais tardar quatro semanas 

antes da reintrodução prevista, ou num 

prazo mais curto se as circunstâncias que 

justificam essa reintrodução forem 

conhecidas menos de quatro semanas antes 

da data de reintrodução prevista. Para esse 

efeito, faculta as seguintes informações:  

1. Caso um Estado-Membro preveja 

reintroduzir ou prolongar o controlo nas 

fronteiras internas ao abrigo dos critérios 

previstos no artigo 26.º, notifica do facto 

os demais Estados-Membros e a Comissão 

o mais tardar quatro semanas antes da 

reintrodução ou prorrogação prevista, ou 

num prazo mais curto se as circunstâncias 

que justificam essa reintrodução forem 

conhecidas menos de quatro semanas antes 

da data de reintrodução prevista. Para esse 

efeito, faculta as seguintes informações: 

a) Os motivos da reintrodução 

prevista, incluindo todos os dados 

a) Os motivos da reintrodução ou 

prorrogação prevista, incluindo todos os 
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pertinentes que especifiquem os factos que 

constituem uma ameaça grave à ordem 

pública ou à segurança interna no Estado-

Membro;  

dados pertinentes que especifiquem os 

factos que constituem uma ameaça grave à 

ordem pública ou à segurança interna no 

Estado-Membro, bem como as razões 

pelas quais as medidas alternativas são ou 

foram consideradas ineficazes pelo 

Estado-Membro em causa; 

b) O alcance da reintrodução prevista, 

indicando a(s) parte(s) das fronteiras 

internas em que deve ser restabelecido o 

controlo nas fronteiras internas;  

b) O alcance da reintrodução ou 

prorrogação prevista, indicando a(s) 

parte(s) das fronteiras internas em que deve 

ser restabelecido ou prorrogado o controlo 

nas fronteiras internas; 

c) A denominação dos postos de 

passagem autorizados;  

c) A denominação dos postos de 

passagem autorizados; 

d) A data e a duração da reintrodução 

prevista;  

d) A data e a duração da reintrodução 

prevista; 

e) Se for caso disso, as medidas a 

tomar pelos demais Estados-Membros.  

e) Se for caso disso, as medidas a 

tomar pelos demais Estados-Membros 

segundo o que ficou acordado antes da 

reintrodução ou prorrogação temporária 

do controlo nas fronteiras internas em 

causa. 

Uma notificação ao abrigo do primeiro 

parágrafo pode igualmente ser apresentada 

em conjunto por dois ou mais Estados-

Membros.  

Uma notificação ao abrigo do primeiro 

parágrafo pode igualmente ser apresentada 

em conjunto por dois ou mais 

Estados-Membros.  

Se necessário, a Comissão pode solicitar 

informações adicionais ao Estado(s)-

Membro(s) em causa.  

Se necessário, a Comissão pode solicitar 

informações adicionais ao(s) Estado(s)-

Membro(s) em causa, inclusive sobre a 

cooperação com outros Estados-Membros 

diretamente afetados pela reintrodução ou 

prorrogação prevista do controlo nas 

fronteiras internas, bem como as 

informações adicionais necessárias para 

avaliar se se trata de uma medida de 

último recurso; 

Or. en 
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21.11.2018 A8-0356/57 

Alteração  57 

József Nagy, Jeroen Lenaers 

em nome do Grupo PPE 

 

Relatório A8-0356/2018 

Tanja Fajon 

Reintrodução temporária do controlo nas fronteiras internas 

(COM(2017)0571 – C8-0326/2017 – 2017/0245(COD)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – parágrafo 1 – alínea i) – subalínea i) 

Regulamento (CE) n.º 2016/399 

Artigo 27 – n.º 1 – alínea a-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

a-A) Uma avaliação dos riscos, que 

indique a duração estimada da ameaça 

identificada e os troços das fronteiras 

internas em causa, e que demonstre que o 

prolongamento do controlo nas fronteiras 

constitui uma medida de último recurso e 

explique de que forma o controlo pode 

contribuir para combater a ameaça. Se o 

controlo nas fronteiras já tiver sido 

reintroduzido por mais de seis meses, a 

avaliação dos riscos deve também explicar 

de que forma essa reintrodução 

contribuiu para eliminar a ameaça 

identificada. 

Suprimido 

A avaliação dos riscos deve incluir 

também um relatório circunstanciado da 

coordenação entre o Estado-Membro em 

causa e o(s) Estado(s)-Membro(s) com os 

quais partilha fronteiras internas em que 

se procedeu ao controlo. 

 

A Comissão deve transmitir a avaliação 

dos riscos à Agência Europeia da Guarda 

de Fronteiras e Costeira e à Europol, caso 

se justifique. 

 

Or. en 

 


